
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.751 
- PR (2019/0001063-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : CLAUDIO MAURO HENRIQUE DAÓLIO  - SP172723 
   FLAVIA CARDOSO CAMPOS GUTH  - DF020487 
   LEONARDO MAGALHÃES AVELAR  - SP221410 
   ANA CAROLINA SANCHEZ SAAD  - SP345929 
   RAFAEL SILVEIRA GARCIA  - DF048029 
   ISABELA CRISTIANA MENDES MARRA  - DF057569 
   VICTOR ALESSANDRO GONSALVES DE MACÊDO  - 

DF055097 
   DIEGO NÍCOLLAS DA COSTA DOS SANTOS  - DF049029 
EMBARGADO : UNIÃO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PLEITO INFRINGENTE. OMISSÃO. MERA REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. ENFRENTAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. 
ART. 102, III, "A", DA CF. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Nos termos do art. 619 do CPP, serão cabíveis embargos 
declaratórios quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão no julgado. Podem também ser admitidos para a correção de 
eventual erro material, consoante entendimento preconizado pela 
doutrina e jurisprudência. Não constituem, portanto, recurso de revisão.

II - O Julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses 
expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que 
demonstre os fundamentos e os motivos totalmente suficientes que 
justificaram suas razões de decidir. Precedentes.

III - Não o cabe a este Superior Tribunal de Justiça, ainda que 
para o fim de prequestionamento, proceder à eventual interpretação 
constitucional, na forma de verdadeiro controle de constitucionalidade, 
da quaestio juris sob exame à luz dos dispositivos constitucionais 
mencionados, sob pena de usurpar a competência do col. Supremo 
Tribunal Federal, a quem compete decidir sobre matéria constitucional, 
nos termos do art. 102, III, "a", da Constituição Federal. Precedentes.

Embargos de declaração rejeitados.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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